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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Recurso da parte ré contra sentença que julgou procedente o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora. Requer o recebimento da apelação no efeito suspensivo. Tece alegações genéricas, aduz que não foi juntado início de prova material da condição de segurado especial; alega a impossibilidade de reconhecimento da especialidade como torneiro mecânico; não ser cabível prova técnica na hipótese da empresa possuir LTCAT e a impossibilidade de conversão de tempo comum em especial após 28.05.98. Pede ao final a reforma da sentença e julgamento de improcedência do pedido.

A parte autora apresentou contrarrazões.
Eis o sucinto relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente. Rege-se, pois, o recurso, pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Da hipótese dos autos: 

Alegações genéricas, que não atacam o fundamento da sentença, implicam no não conhecimento do capítulo recursal, por ausência de adequação formal. Recurso recebido quanto às demais irresignações no efeito devolutivo, haja vista a antecipação da tutela, nos termos do art. 520, VII do CPC-73.

Até a promulgação da Lei 9032/95 era possível a contagem de tempo de serviço especial tanto por enquadramento de categoria profissional, como em razão do agente nocivo. Para efeito de enquadramento em atividade especial, se observavam os Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (Anexo II). Com a entrada em vigor da Lei supra, em 28/04/1995, foi extinta a possibilidade de enquadramento por categoria profissional, fazendo-se necessária a comprovação da exposição a agentes nocivos, de forma habitual e permanente, que era feito por meio dos formulários SB 40 ou DSS 8030. Com o advento da Lei 9528/97, fruto da conversão da MP 1523/96, passou-se a exigir laudo técnico pericial para a comprovação do labor em condições especiais. Em realidade, segundo jurisprudência dominante, o termo a quo é 05/03/97, com a edição do Decreto 2172/97. No que se refere ao agente nocivo ruído, sempre foi exigido laudo técnico pericial. Até a edição do Decreto n. 2.172 de 05/03/1997, considera-se como especial exposição a ruído acima de 80 dB (Decreto n. 53.831/64); na vigência do Decreto n. 2.172 de 05/03/1997, o nível de ruído deve ser superior a 90 dB; após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882 de 18/11/2003, reduziu-se a tolerância para 85 dB.

No que se refere aos EPI´s, o STF, analisando o tema em sede de repercussão geral, ARE 664335, estabeleceu que “Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial (...).Na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria”. 

In casu, com relação ao período de 29-12-1964 a 08-03-1976, há início de prova material da condição de segurado especial. De fato, juntou o autor declaração do sindicato de trabalhadores rurais de Planalto, ano 1997, firma reconhecida, fl. 65; nota fiscal em nome do genitor, produto rural, fl. 70v, ano 1970; fl. 72v e 73, ano 1974; fl. 73 e 74, ano 1976, fl. 74v, ano 1975; fl. 75, ano 1971; registro de imóvel rural em nome do genitor, fl. 76, ano 1960; escritura de compra de imóvel rural em nome do genitor, 1959, fl. 76; declaração de terceiros de exercício de atividade rural, fl. 77. Ademais, não impugnou o INSS a prova oral colhida, sem apontar contradições ou divergência, devendo se prestigiar as conclusões do juiz sentenciante, que teve contato direto com a prova produzida.

Quanto à especialidade da atividade, o período de 04-08-1977 a 01-11-1979 na função de torneiro mecânico se enquadra por categoria por analogia, item 2.5.3 do Decreto 83080-79, bem como pela exposição a ruído acima dos limites normativos, conforme laudo pericial, fl.49, que aponta intensidade de submissão entre 85 a 108 dB. No período de 12-12-1979 a 21-03-1981 também há enquadramento por atividade exercida, como torneiro mecânico, assim como o período de 28-09-1981 a 22-01-1982, fl. 50v, exercendo a mesma profissão.

No período de 11-06-1982 a 28-02-1992  igualmente foi realizada a mesma atividade, fl. 52 dos autos, enquadrando-se por categoria, bem como em razão da exposição a ruído superior ao limite legal, entre 92; 96 e 97 dB, conforme laudo pericial, fls. 52v-53. Entre 03-11-1992 a 28-04-1995, a especialidade se dá por enquadramento na profissão de torneiro mecânico. Neste período esteve ademais submetido a ruído na maior parte de sua jornada, 80% desta, de 92dB, estendendo-se por conseguinte a especialidade até 30-12-1995, laudo pericial fls. 82-90 dos autos.

Com relação ao período de 02-01-96 até 08-2001 conforme laudo pericial elaborado em juízo, ainda que submetido a ruído entre 87 dB e 89,3dB, abaixo do limite normativo, esteve o autor exposto a hidrocarbonetos, sem EPI eficaz, fazendo jus à especialidade. 

Observo que não obsta a realização da prova pericial judicial a existência de eventual LTCAT da empresa.

A conversão de tempo especial em comum é admitida, conforme previsão do art. 57, parágrafo 5º da Lei 8213-1, e entendimento jurisprudencial: (AgInt no AgInt no REsp 1609522/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 08/06/2018).

 Nos termos da sentença, reconhecidos os vínculos e a especialidade dos períodos, o autor detinha 43 anos e 4 meses até a DER, fazendo jus ao benefício concedido.

Recurso recebido em parte, e na parte conhecida, desprovido. Remessa necessária a que se nega provimento. Sentença mantida.

É como voto.

JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
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